
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 942260 - BA (2024/0330878-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ROMÁRIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. SUBSTITUTIVO DE RECURSO. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA PENAL. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. Não deve ser conhecido o writ substitutivo de recurso próprio, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade. 
2. A fixação da pena está inserida dentro do critério de 
discricionariedade do Juiz, vinculado às circunstâncias específicas 
do caso concreto e às características subjetivas do agente, podendo 
ser revista pelo Superior Tribunal de Justiça apenas nos casos de 
desrespeito aos limites legais ou evidente desproporcionalidade. 
3. Na hipótese em apreço, os fundamentos empregados pela Corte 
estadual para fixar a pena-base em 02 (anos) e 06 (seis) meses de 
detenção está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, pois as circunstâncias do crime em desfavor do agravante, 
além da culpabilidade, personalidade, e motivos do crime, 
extrapolaram elementos inerentes ao tipo penal, que demostraram 
motivação suficiente para escolha do montante da exasperação.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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1. Não deve ser conhecido o writ substitutivo de recurso próprio, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade. 
2. A fixação da pena está inserida dentro do critério de 
discricionariedade do Juiz, vinculado às circunstâncias específicas 
do caso concreto e às características subjetivas do agente, podendo 
ser revista pelo Superior Tribunal de Justiça apenas nos casos de 
desrespeito aos limites legais ou evidente desproporcionalidade. 
3. Na hipótese em apreço, os fundamentos empregados pela Corte 
estadual para fixar a pena-base em 02 (anos) e 06 (seis) meses de 
detenção está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, pois as circunstâncias do crime em desfavor do agravante, 
além da culpabilidade, personalidade, e motivos do crime, 
extrapolaram elementos inerentes ao tipo penal, que demostraram 
motivação suficiente para escolha do montante da exasperação.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROMÁRIO DE OLIVEIRA 

contra decisão de minha lavra, na qual não conheci da ordem de habeas corpus 

(fls. 118-119).

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do 

crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal (lesão corporal em âmbito 

doméstico), à pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção, em regime 
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inicial aberto.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo, mantendo 

incólume a decisão de primeiro grau que fixou a pena-base em patamar 

superior ao mínimo legal.

Nas razões do writ, a impetrante sustentou ocorrência de 

constrangimento ilegal na dosimetria da pena ao argumento de que houve 

exasperação desproporcional da pena-base em desacordo com a jurisprudência 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça que preconiza o aumento de 1/8 

(um oitavo) para cada circunstância judicial desfavorável.

O pedido de habeas corpus não foi conhecido (fls. 118-119).

No agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas na inicial do 

writ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo regimental ao Colegiado competente.

Contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público estadual (fls. 

1.449-158).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera. 

Inicialmente, pontuei na decisão atacada que esta Corte Superior, 

seguindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n. 

180.365, Primeira Turma, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, e 

AgR no HC n. 147.210, Segunda Turma, rel. Min. Edson Fachin, julgado em 

30/10/2018), pacificou a orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 

substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 

conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira 

Seção, rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06/2020).

Além disso, reitero que não há ilegalidade flagrante que justifique a 

concessão de habeas corpus de ofício, pois, de acordo com o entendimento 

consolidado do Superior Tribunal de Justiça, 
 
a dosimetria da pena insere-se dentro de um Juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade (AgRg no HC n. 710.060/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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14/12/2021, DJe de 17/12/2021).
 
Insta asseverar que
 
não há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 (um sexto) 
sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) do intervalo supracitado ou mesmo 
outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do 
STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas 
que seja proporcional o critério utilizado pelas instâncias ordinárias, 
como no caso (AgRg no HC n. 820.316/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/06/2023, DJe de 
23/06/2023).
 
Na hipótese em apreço, os fundamentos empregados pela Corte 

estadual para fixar a pena-base em 02 (anos) e 06 (seis) meses de 

detenção está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, pois 

as circunstâncias do crime em desfavor do agravante, além da culpabilidade, 

personalidade, e motivos do crime, extrapolaram elementos inerentes ao tipo 

penal, que demostraram motivação suficiente para escolha do montante da 

exasperação.

Nesse sentido:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER. 
DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CRITÉRIO 
DISCRICIONÁRIO DO JULGADOR. AUSÊNCIA DE PERCENTUAL FIXO 
PARA AUMENTO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REVISÃO 
DE DOSIMETRIA SOMENTE EM CASO DE ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME.
Recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça 
de Alagoas que confirmou a sentença condenatória e manteve a 
exasperação da pena-base na dosimetria, em razão da valoração 
negativa das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal. O recorrente sustenta que a elevação da pena na primeira fase 
da dosimetria foi desproporcional e alega que o critério de aumento 
deveria ser limitado a 1/6 para cada circunstância judicial negativa. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.
Há duas questões em discussão: (i) definir se a exasperação da pena-
base em razão da valoração negativa das circunstâncias judiciais está 
devidamente fundamentada e (ii) estabelecer se o critério de aumento 
da pena deve ser limitado a uma fração específica, como 1/6, para 
cada circunstância negativa.
III. RAZÕES DE DECIDIR.
O Código Penal não fixa um percentual rígido para o aumento 
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da pena-base em razão da negativação das circunstâncias 
judiciais, cabendo ao juiz, no uso de seu livre convencimento 
motivado, fundamentar adequadamente a escolha do montante 
de elevação.
A fundamentação apresentada pelo Tribunal de Justiça de 
Alagoas para a negativação da culpabilidade, das 
circunstâncias e das consequências do crime está em 
conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que admite a discricionariedade do julgador na 
individualização da pena, desde que devidamente 
fundamentada.
A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a revisão 
da dosimetria da pena só é cabível em situações excepcionais 
de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no 
caso em análise.
A utilização da fração de 1/6 para o aumento da pena não é 
um direito subjetivo do réu, sendo possível que o magistrado 
utilize frações diferentes, desde que motivadamente, conforme 
o princípio da proporcionalidade e as peculiaridades do caso 
concreto.
A aplicação da Súmula 83 do STJ se justifica, uma vez que o acórdão 
recorrido está em sintonia com a orientação consolidada desta Corte 
sobre a discricionariedade do juiz na dosimetria da pena.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (REsp n. 2.141.544/AL, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2024, DJEN de 06/12/2024; grifamos).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. 
DOSIMETRIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IDÔNEA 
FUNDAMENTAÇÃO PARA NEGATIVAR AS VETORIAIS E DE EXCESSO 
NA PENA-BASE. NÃO OCORRÊNCIA. ELEVAÇÃO DA PENA 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. CONCRETOS FUNDAMENTOS. CIÚMES 
DA VÍTIMA. CRIME PRATICADO NA FRENTE DOS FILHOS DA VÍTIMA. 
MODERAÇÃO NA ELEVAÇÃO DA PENA.
1. A pena-base foi fixada em 2 anos e 6 meses de reclusão, o 
que se mostra bastante proporcional ao presente caso. A 
elevação da pena-base não deve ser feita obrigatoriamente com 
uma determinada fração de aumento, pois deve-se respeitar a 
livre convicção do julgador.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 852.446/PB, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
11/03/2024, DJe de 14/03/2024; grifamos).

 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 942.260 / BA
Número Registro: 2024/0330878-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05029273920168050022 5029273920168050022

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : ROMÁRIO DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMÁRIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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